
 
 

 

AgInt  no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.457 - RS  (2017/0122288-1)     

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

PROCURADOR : JOSE CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 

AGRAVADO  : SANDRA TERESINHA TORRANO GARCIA 

ADVOGADO : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO  - DF012067 

ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 

 SAMANTHA BLUME PICORAL E OUTRO(S) - RS094572 

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DA LEI 
ESTADUAL N. 10.395/95 SOBRE A PARCELA AUTÔNOMA 
INCORPORADA. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DO DIREITO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
85/STJ. ALEGAÇÃO DE QUE A PRETENSÃO IMPORTA EM REVISÃO DO 
ATO DE APOSENTADORIA.  NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Esta Corte orienta-se no sentido de que nos casos de ato omissivo da 
Administração envolvendo relação de trato sucessivo, em que não tenha 
havido negativa expressa do direito pretendido, não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.
III - A análise da tese recursal, no sentido de que a pretensão autoral foi negada 
no próprio ato de aposentadoria, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Primeira 

Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e 

das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 

interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel 

de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Documento: 1673919 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2018 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.457 - RS (2017/0122288-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : JOSE CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 
AGRAVADO  : SANDRA TERESINHA TORRANO GARCIA 
ADVOGADO : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO  - DF012067 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 
   SAMANTHA BLUME PICORAL E OUTRO(S) - RS094572 
   MARILIA PINHEIRO MACHADO BUCHABQUI  - RS011748 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada nas Súmulas n. 7 e 

85 desta Corte.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que os precedentes 

invocados na decisão recorrida são inaplicável ao caso concreto, o qual trata 

de prescrição em razão de revisão de ato de aposentadoria levada a efeito 

pelo regime das médias.

Aponta recente julgado desta Corte (AgInt no AREsp n. 

962978/RS), no qual foi reconhecida a prescrição do fundo de direito.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 229/232e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.457 - RS (2017/0122288-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : JOSE CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 
AGRAVADO  : SANDRA TERESINHA TORRANO GARCIA 
ADVOGADO : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO  - DF012067 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 
   SAMANTHA BLUME PICORAL E OUTRO(S) - RS094572 
   MARILIA PINHEIRO MACHADO BUCHABQUI  - RS011748 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante.

Conforme consignado na decisão monocrática, o acórdão 

recorrido adotou entendimento pacificado nesta Corte, segundo o qual em 

caso de ato omissivo da Administração envolvendo relação de trato 

sucessivo, em que não tenha havido negativa expressa do direito pretendido, 

não se opera a prescrição do fundo de direito, mas tão somente das 

parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos 

termos da Súmula n. 85 desta Corte.

Nesse sentido, os seguintes julgados, sendo o primeiro deles 

envolvendo questão idêntica:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. 
INCORPORAÇÃO. PRETENSÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ENTENDIMENTO CONSAGRADO 
NA SÚMULA 85 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO NOVO CPC/15.
1. A decisão agravada está de acordo com jurisprudência deste 
Superior Tribunal, segundo a qual, nas ações em que se discute 
o recebimento de vantagem pecuniária, inexistindo manifestação 
expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, 
não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 
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tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que 
precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação 
de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).
2. O entendimento consagrado no referido verbete sumular tem 
sido aplicado a casos semelhantes ao presente, em que se 
discute a incorporação da parcela autônoma do magistério - 
PAM aos vencimentos.
3. De acordo com o Enunciado Administrativo 7, editado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, "somente nos recursos interpostos 
contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, 
na forma do art.
85, § 11, do novo CPC". Tendo em vista que o acórdão recorrido 
foi publicado em data posterior à vigência do novo CPC/15, 
aplica-se ao presente caso o art. 85, § 11, do CPC/15.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1070749/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 25/08/2017)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDORES DO PODER  JUDICIÁRIO.  AÇÃO  
ORDINÁRIA  DE  REVISÃO DE REMUNERAÇÃO. LEI 
ESTADUAL FLUMINENSE 1.206/87. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INOCORRÊNCIA  DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. AGRAVO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
DESPROVIDO.
1.  Segundo  a  orientação jurisprudencial desta Corte, nos 
casos em que  a  pretensão  envolve  o pagamento de vantagem 
pecuniária e não tiver  sido  negado  o  próprio  direito  
reclamado,  não  ocorre  a prescrição  do  fundo  de  direito,  
mas  tão  somente  das parcelas anteriores  ao  quinquênio  que  
precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do 
STJ.
2.  As vantagens pecuniárias decorrentes da Lei Estadual 
Fluminense 1.206/87,  se amoldam mensalmente ao patrimônio 
jurídico do Servidor Público,  razão  pela  qual  é inarredável a 
incidência da Súmula 85 deste Tribunal Superior.
3.  Além  disso,  trata-se de ato omissivo da Administração, que 
não concedeu  aos  ora  agravados,  Servidores  do  Poder  
Judiciário, o reajuste concedido aos demais Servidores do 
Estado pela Lei Estadual Fluminense 1.206/87, após a 
declaração de inconstitucionalidade pela Suprema Corte da 
exclusão dos integrantes do Poder Judiciário.
4.  A ausência de pagamento do reajuste aos agravados não 
configura ato lesivo  de  efeito  único como crê o recorrente, mas 
omissão da Administração  em  efetuar  o  correto  pagamento, 
sendo certo que o prazo  prescricional  não  pode  ter  início  
sem  que  se  opere  a inequívoca  ciência  da  parte no tocante 
à violação à sua esfera de direitos individuais a motivar a 
pretensão judicialmente perquirida.
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5.  Um  dos mais importantes atributos do ato administrativo é a 
sua presunção  de  legalidade,  motivo  pelo qual não se pode 
apenar, de modo  algum,  o  Servidor  que, ao não perceber 
determinada vantagem econômica em seus proventos, não 
ajuíza de imediato ação judicial. É cediço  que o Servidor crê na 
boa-fé da Administração Pública, o que o  conduz a não travar 
uma relação de desconfiança para com os entes públicos.
6.  Recurso  Especial  do  ESTADO  DO  RIO  DE JANEIRO a 
que se nega provimento.
(REsp 1537137/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, DJe 
31/03/2016);

Outrossim, a análise da tese recursal, no sentido de que a 

pretensão autoral foi negada no próprio ato de aposentadoria, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

Nesse sentido:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   
ESPECIAL.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 3 DO STJ. 
PAGAMENTO DE PAM. RESP N. 1.336.216/RS. PRESCRIÇÃO.  
SÚM.  N.  280  DO STF. ANÁLISE DO ATO DE 
APOSENTADORIA. ANÁLISE  PROBATÓRIA.  
IMPOSSIBILIDADE.  SÚM.  N.  7  DO  STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A análise da pretensão recursal implicaria interpretação de 
norma local,  insuscetível  de  análise  em  sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 280/STF.
2. A acolhida da pretensão recursal, com o intuito de verificar se 
a aposentadoria da parte recorrida teria condão de impedir o 
pagamento de  PAM,  com a consequente revisão do julgado 
impugnado, depende de reexame fático-probatório dos autos, o 
que não é possível em sede de recurso especial por força do 
óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 991.504/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 
27/03/2017)

Vale ressaltar que controvérsia idêntica foi apreciada pelo 

Colegiado no julgamento do AREsp n. 1030568/RS, ocorrido em 30.11.2017, 

no qual se concluiu pela incidência da Súmula 7/STJ no que tange ao 
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alegado intuito de revisão do próprio ato de aposentadoria.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
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de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
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AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.
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01602365720168217000  04394675220168217000  1194572620178217000  
1602365720168217000  4394675220168217000  599031620148210001  70069500429  
70072292733  70073553422

PAUTA: 08/02/2018 JULGADO: 08/02/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : JOSE CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 
RECORRIDO : SANDRA TERESINHA TORRANO GARCIA 
ADVOGADO : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO  - DF012067 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 

 SAMANTHA BLUME PICORAL E OUTRO(S) - RS094572 
 MARILIA PINHEIRO MACHADO BUCHABQUI  - RS011748 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : JOSE CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 
AGRAVADO  : SANDRA TERESINHA TORRANO GARCIA 
ADVOGADO : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO  - DF012067 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 

 SAMANTHA BLUME PICORAL E OUTRO(S) - RS094572 
 MARILIA PINHEIRO MACHADO BUCHABQUI  - RS011748 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1673919 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2018 Página  11 de 4



 
 

 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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